
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1741024 - SP (2018/0112913-0)
RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : BANCO FIDIS S/A 
ADVOGADOS : RUBENS JOSE NOVAKOSKI F VELLOZA E OUTRO(S) 

- SP110862 
LEONARDO AUGUSTO ANDRADE  - SP220925 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973. NÃO 
OCORRÊNCIA. ACORDO TRABALHISTA. VERBAS NÃO 
DISCRIMINADAS. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS. TOTALIDADE 
DO ACORDO. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. Não há ofensa ao artigo 535 do CPC/1973 quando o acórdão recorrido se 
manifesta de maneira clara e fundamentada a respeito das questões relevantes 
para a solução da controvérsia, exaurindo de forma satisfatória a controvérsia 
deduzida, ainda que não haja citação literal de todas as teses defensivas ou 
dispositivos de lei.
2. Na forma da jurisprudência consolidada nesta Corte Superior de Justiça, 
quando não discriminadas as parcelas das verbas rescisórias trabalhistas, os 
valores legais relativos às contribuições sociais incidirão sobre o valor total 
apurado em liquidação de sentença ou sobre o valor do acordo homologado. 
Precedentes: REsp 1.253.352/RS, Segunda Turma, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, DJe 17/8/2011; (REsp 1.034.279/PE, Primeira Turma, 
Rel. Ministro Luiz Fux, DJe 17/11/2010.
3. Agravo interno não provido.  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.  

  

Brasília, 02 de setembro de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Benedito Gonçalves
Relator                  
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.741.024 - SP (2018/0112913-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : BANCO FIDIS S/A 
ADVOGADOS : RUBENS JOSE NOVAKOSKI F VELLOZA E OUTRO(S) - 

SP110862 
   LEONARDO AUGUSTO ANDRADE  - SP220925 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto contra decisão assim ementada (fl. 530):

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC/1973. NÃO OCORRÊNCIA. ACORDO TRABALHISTA. VERBAS 
NÃO DISCRIMINADAS. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS. TOTALIDADE 
DO ACORDO. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO 
PROVIDO.

O agravante alega que: i) há violação ao artigo 535 do CPC/1973, já que não houve 

análise de argumentos determinantes para o acolhimento da tese defensiva;

ii) não incide a Súmula 83/STJ, já que no caso houve discriminação em relação às 

parcelas das verbas fixadas na Justiça Laboral.

Sem impugnação.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.741.024 - SP (2018/0112913-0)
  
 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973. NÃO OCORRÊNCIA. ACORDO 
TRABALHISTA. VERBAS NÃO DISCRIMINADAS. CONTRIBUIÇÕES 
SOCIAIS. TOTALIDADE DO ACORDO. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. Não há ofensa ao artigo 535 do CPC/1973 quando o acórdão recorrido se manifesta 
de maneira clara e fundamentada a respeito das questões relevantes para a solução da 
controvérsia, exaurindo de forma satisfatória a controvérsia deduzida, ainda que não 
haja citação literal de todas as teses defensivas ou dispositivos de lei.
2. Na forma da jurisprudência consolidada nesta Corte Superior de Justiça, quando 
não discriminadas as parcelas das verbas rescisórias trabalhistas, os valores legais 
relativos às contribuições sociais incidirão sobre o valor total apurado em liquidação 
de sentença ou sobre o valor do acordo homologado. Precedentes: REsp 
1.253.352/RS, Segunda Turma, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 
17/8/2011; (REsp 1.034.279/PE, Primeira Turma, Rel. Ministro Luiz Fux, DJe 
17/11/2010.
3. Agravo interno não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Inicialmente, 

registra-se que "[a]os recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 

publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma 

nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça (Enunciado Administrativo n. 2, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça 

em 9/3/2016)".

No mais, compulsando-se os autos, observa-se que o presente recurso não merece 

prosperar, tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não se vislumbram 

razões para reformar a decisão agravada.

Isso porque, consoante bem delineado na referida decisão, afasta-se a alegada violação do 

artigo 535 do CPC/1973, porquanto o acórdão recorrido manifestou-se de maneira clara e 

fundamentada a respeito das questões relevantes para a solução da controvérsia. A tutela 

jurisdicional foi prestada de forma eficaz, não havendo razão para a anulação do acórdão proferido 

em sede de embargos de declaração, pois as razões ora aduzidas, que constituem mera reiteração 

do descrito no recurso especial, apenas revelam o descontentamento da parte com o não 

acolhimento de seus argumentos.

Desnecessário, portanto, qualquer esclarecimento ou complemento ao que já decidido 

pela Corte de origem, pelo que se afasta a ofensa ao artigo 535 do CPC/1973.

Noutro passo, em estudo dos autos, mormente a fundamentação do acórdão recorrido e as 

próprias razões dos recursos especial e de agravo interno ora sob exame, constata-se que, de fato, 

não houve discriminação sobre a natureza das verbas que compuseram o acordo homologado na 

Justiça Laboral, mas apenas menção a percentuais — o que a parte ora advoga como suposta 

discriminação da natureza de valores.
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Assim sendo, seria necessário que o Tribunal de origem analisasse a natureza das verbas 

para fins de incidência de contribuições sociais, concluindo pela presença exclusiva de verbas de 

natureza remuneratória, o que, repita-se, não ocorreu.

Nesse passo, conclui-se que o entendimento assentado pela Corte regional alinha-se à 

jurisprudência do STJ no sentido de que, quando não discriminadas as parcelas das verbas 

rescisórias trabalhistas, os valores legais relativos às contribuições sociais incidirão sobre o valor 

total apurado em liquidação de sentença ou sobre o valor do acordo homologado. A propósito:

RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. ACORDOS TRABALHISTAS. TRANSAÇÃO 
GENÉRICA. VERBA INDENIZATÓRIA. NECESSIDADE DE 
COMPROVAÇÃO. ART. 43 DA LEI Nº 8.212/91. DÉBITOS 
TRIBUTÁRIOS.

1. A contribuição previdenciária incinde sobre o valor total pago a título de 
direitos trabalhistas reconhecidos, cuja sentença ou acordo judicial deixa de 
discriminar a natureza das parcelas pagas, nos termos da redação do art. 43, 
parágrafo único, da Lei 8.212/91, e, mais recentemente, do parágrafo primeiro, 
do mesmo dispositivo, verbis:

Art. 43. Nas ações trabalhistas de que resultar o pagamento de direitos sujeitos à 
incidência de contribuição previdenciária, o juiz, sob pena de responsabilidade, 
determinará o imediato recolhimento das importâncias devidas à Seguridade 
Social. (Redação dada pela Lei n° 8.620, de 5.1.93) Parágrafo único. Nas 
sentenças judiciais ou nos acordos homologados em que não figurarem, 
discriminadamente, as parcelas legais relativas à contribuição previdenciária, esta 
incidirá sobre o valor total apurado em liquidação de sentença ou sobre o valor 
do acordo homologado. (Parágrafo acrescentado pela Lei nº 8.620, de 5.1.93). 
(revogado)

§ 1o Nas sentenças judiciais ou nos acordos homologados em que não 
figurarem, discriminadamente, as parcelas legais relativas às contribuições 
sociais, estas incidirão sobre o valor total apurado em liquidação de sentença ou 
sobre o valor do acordo homologado. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).

2. A presunção juris tantum da ocorrência do fato gerador deve ser afastada pelo 
contribuinte que provar a natureza indenizatória da verba recebida. É que a E. 
Primeira Turma firmou entendimento no sentido de que:

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 
535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
PAGAMENTO DE DÍVIDAS TRABALHISTAS RECONHECIDAS POR 
SENTENÇA. INCIDÊNCIA. LEI 8.212/90, ARTS. 43 E 44.

1.(...)
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2. Nos termos previstos na Lei 8.212/91, incide contribuição previdenciária 
sobre valores pagos a título de direitos trabalhistas reconhecidos em sentença ou 
acordo judicial (art. 43); não estando discriminada a natureza das parcelas pagas, 
a contribuição incidirá sobre o valor total (art. 43; parágrafo único). 3. Recurso 
especial a que se nega provimento." (REsp 676.149/PA, Rel. Min.  TEORI 
ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03.10.2006, DJ de 
26.10.2006, p. 226).

3. O Recurso Especial não é servil ao exame de questões que demandam o 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, em face do óbice erigido 
pela Súmula 07/STJ.

4. In casu, o Tribunal local analisou a questão sub examine - impossibilidade de 
discriminar as parcelas de natureza indenizatória - à luz do contexto 
fático-probatório engendrado nos autos, consoante se infere do voto condutor do 
acórdão hostilizado, verbis:

"Os presentes autos não oferecem qualquer possibilidade de se distinguir a 
natureza das verbas indenizatórias pagas. É que os acordos foram realizados de 
forma global, apenas pagando-se um valor determinado pelas mais variadas 
espécies de elementos trabalhistas reclamados. Portanto, o caso é de se aplicar a 
jurisprudência reinante no STJ, sobre o tema, sendo os julgados abaixo 
exemplos típicos do que aqui foi afirmado". (fl. 165)

5. Os embargos de declaração que enfrentam explicitamente a questão 
embargada não ensejam recurso especial pela violação do artigo 535, II, do 
CPC.

6. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos 
trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes 
para embasar a decisão.

7. Recurso especial desprovido. (REsp 1034279/PE, Primeira Turma, Rel. 
Ministro LUIZ FUX, DJe 17/11/2010)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL.VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458, 515 E 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE 
VERBAS TRABALHISTAS ORIUNDAS DE ACORDO JUDICIAL. 
INCIDÊNCIA SOBRE A TOTALIDADE DOS VALORES, QUANDO 
NÃO DISCRIMINADOS. ART. 43, §1º, DA LEI N. 8.212/91.

1.Não há que se falar em omissão do aresto, pois a questão controvertida nos 
autos foi resolvida pelo acórdão de origem, ainda que de forma diversa da 
pretendida pelo recorrente. Ademais, é cediço que o juízo não precisa examinar 
pontualmente cada um dos argumentos trazidos pelo vencido. Basta seja adotada 
fundamentação suficiente para decidir de modo integral a controvérsia, conforme 
ocorreu no caso em exame. Dessarte, merece ser repelida a tese de violação dos 
art. 458, 515 e 535 do CPC.

2. Em razão de preceito legal (§1º do art. 43 da lei 8.212/91), quando não 
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discriminadas as parcelas das verbas rescisórias trabalhistas, os valores  legais 
relativos às contribuições sociais incidirão sobre o valor total apurado em 
liquidação de sentença ou sobre o valor do acordo homologado. Nesse sentido, 
citam-se os seguintes precedentes: REsp 1034279/PE, Rel. Ministro LUIZ FUX, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 26/10/2010, DJe 17/11/2010; Resp 
932.126/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 19/08/2010, DJe 28/09/2010; AgRg no REsp 
1013228/PA, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 11/11/2008, DJe 17/11/2008.

3. Recurso especial não provido. (REsp 1253352/RS, Segunda Turma, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 17/08/2011)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.741.024 / SP
Número Registro: 2018/0112913-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
199961000580566 00580567419994036100 580567419994036100 200603000470387

Sessão Virtual de 27/08/2019 a 02/09/2019

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BANCO FIDIS S/A
ADVOGADOS : RUBENS JOSE NOVAKOSKI F VELLOZA E OUTRO(S) - SP110862

LEONARDO AUGUSTO ANDRADE - SP220925
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO FIDIS S/A
ADVOGADOS : RUBENS JOSE NOVAKOSKI F VELLOZA E OUTRO(S) - SP110862

LEONARDO AUGUSTO ANDRADE - SP220925
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de
Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 02 de Setembro de 2019
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